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Resumo: Este artigo tem por objetivo identificar as diferenças e semelhanças do intercâmbio
comercial de produtos e serviços entre Peru e Brasil analisando a evolução das relações bilaterais
no período de 2000 a 2008. Para isso, o trabalho foi dividido em duas partes: a primeira mostra os perfis
econômicos nacionais nas relações bilaterais e a segunda reflete sobre as questões do comércio
exterior entre ambos os países. Constatou-se a necessidade de eliminar divergências nos dados
estatísticos disponibilizados sobre o comércio bilateral pelas instituições brasileiras e aqueles
advindos de órgãos peruanos ligados ao assunto. Também foi verificada a falta de harmonização
na qualificação dos produtos tornando-se necessário minimizá-las, sejam elas normativas e/ou
reguladoras. A pesquisa envolveu levantamentos bibliográficos e bibliográfico-digitais, além de
análise exaustiva das informações disponíveis aplicáveis a cada situação peculiar.
Palavras-chave: Acordos de Livre Comércio; Integração; Complementaridade; Bilateralismo.
Summary: This article aims to identify the differences and similarities of  the commercial exchange
of  products and services between Peru and Brazil by analyzing the development of  bilateral
relations in the period 2000 to 2008. For this reason, the work was divided into two parts: the
first shows the national economic profiles in the bilateral relations and the second reflects on
the issues of  foreign trade between both countries. It was found that the necessity of  to eliminate the
differences in the statistical data available on bilateral trade by Brazilian institutions and those
deriving from Peruvians organs linked to the subject. It was also verified the lack of  harmonisation
in the skills of  the products become necessary to minimize them, whether they are normative
and/or regulators. The research involved surveys in literature and bibliographic-digital, in addition
to exhaustive analysis of  available information applicable to each particular situation.
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INTRODUÇÃO
Este artigo pretende identificar convergências e divergências nas relações comerciais
entre Peru e Brasil a partir do ano 2000 objetivando distinguir os benefícios e as oportunidades
decorrentes da “integração comercial”, ignorada no passado, mas alterada paulatinamente
ao longo da última década. É necessário ressaltar que, no caso, o maior crescimento das
transações bilaterais certamente poderá ser impulsionado caso sejam adotadas estratégias,
ações de complementaridade e políticas específicas por ambas as partes.
Após traçar os perfis econômicos nacionais das relações bilaterais, uma reflexão sobre
o comércio exterior entre o Brasil e o Peru servirá de apoio na tentativa de responder ao
questionamento quanto à possibilidade de um acordo de negócios entre essas nações latino
-americanas vizinhas propiciar uma integração efetiva entre ambas e contribuir para fomentar
uma maior integração econômica regional sem regulamentações interestatais. Esta certamente
pode aflorar, a exemplo do que já aconteceu em outras partes do mundo, sem envolver
necessariamente integração política e a “formação de blocos”.
A pesquisa envolveu levantamentos bibliográficos e outros de natureza bibliográfico-
-digitais, além de análise exaustiva das informações disponíveis aplicáveis a cada situação
peculiar. A abordagem dos dados do comércio exterior entre Brasil e Peru compreendeu a
compatibilização dos informes estatísticos de ambas as partes e a averiguação de divergências
ou não — sejam normativas ou reguladoras — na qualificação dos produtos. Estas, caso
aconteçam, certamente deverão ser objeto de medidas próprias a fim de serem minimizadas
ou eliminadas.
1. RELAÇÕES BILATERAIS COMERCIAIS ENTRE PERU E BRASIL
Antecedentes — Ao longo da história, as relações entre Peru e Brasil foram pouco
significativas; na agenda bilateral peruana/brasileira, foi dada prioridade à solução das
questões limítrofes carecendo de conteúdo econômico-comercial. Segundo Costa (1987, p. 44),
mesmo depois da solução apressada que se deu às diferenças limítrofes e acordos com
ausência de enfrentamentos bélicos na subscrição do Tratado de Rio Branco em 1909, o Peru
sempre teve receio das futuras e potenciais aspirações expansionistas do Brasil, pela insistência
que demonstrou em utilizar o princípio do uti possidetis facto na solução das disputas territoriais
e sua política de assentamentos bandeirantes em amplos setores da Amazônia.
Esta insegurança que o Peru tinha na época foi resultado também da estratégia que
o Brasil usou no final da década de cinquenta para ocupar seus territórios amazônicos.
Segundo Mercado Jarrin (1986), a ocupação do Planalto Central onde está o divortium
aquarium das três maiores bacias hidrográficas brasileiras — Prata, Amazonas e São
Francisco —, só se conseguiria mediante um plano de integração vial (meio de transporte)
do litoral atlântico unindo o polo industrial dos estados do sul (Paraná, Santa Catarina, e
Rio Grande do Sul) com os principais centros urbanos do nordeste. Este plano seria com-
plementado com cinco projetos de grande relevância: a) a mudança da capital do país para
Brasília (1960) e sua união por estrada com a cidade de Belém; b) a construção da rodovia
Transamazônica paralela ao sul do rio Amazonas em direção leste-oeste, desde recife no
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Atlântico até Cruzeiro do Sul, muito perto da fronteira com Peru; c) o projeto da rodovia
Periférica do Norte, que percorreria as fronteiras das Guianas, Venezuela, Colômbia e o
nordeste de Peru; d) o ressurgimento de Manaus como zona franca; e) o projeto SUDAM/
RADAM para desenvolver projetos agropecuários na Amazônia. Destes, só a estrada Periférica
do Norte não se concretizou com êxito.
A ocupação da Amazônia teve várias implicações para os países limítrofes, segundo
Costa (1984, p. 14), sendo estas as consideradas mais relevantes: a) facilitou-se a presença
de empresas e capitais estrangeiros na região, pela própria falta de recursos próprios do
governo brasileiro, criando problemas de segurança nacional com o governo militar peruano;
b) pelo interesse de diferentes grupos do meio ambiente em defender dos possíveis efeitos
nocivos que a crescente exploração da Amazônia ocasionaria em longo prazo, como a
depredação e o recuo de comunidades nativas entre outros; c) a ênfase de desenvolvimento
imposto pelo Brasil na região fez ressurgir o chamado fantasma do “expansionismo brasileiro”
e as suspeitas de uma eventual militarização da Amazônia, sendo este o motivo principal
para modelar a política geoestratégica peruana em relação ao Brasil nas décadas de 1960
e 1970 do Século XX.
Retomada dos Acordos Comerciais Bilaterais — Um mês depois do golpe militar
de Morales Bermúdez, em novembro de 1975, o Chanceler brasileiro Azevedo da Silveira
foi a Lima para discutir uma nova agenda com três pontos-chaves: a) a possibilidade de um
acordo bilateral; b) o interesse do Brasil na exploração de metais e minerais não ferrosos
peruanos; c) a promoção da cooperação científica e tecnológica, especialmente no âmbito
nuclear, como indica Costa (1987, p. 49-51). Mais uma vez, na reunião da cúpula presidencial
peruana-brasileira em cinco de novembro de 1976, como resultado dos trabalhos anteriores,
o tema de cooperação bilateral que maior ênfase teve foi a cooperação amazônica. Mesmo assim
esta reunião de Morales Bermúdez-Geisel marcou o fim de um período de isolamento
político para ambos os países.
Durante os anos seguintes, houve tentativas de programar ações conjuntas com o
intuito de avançar na cooperação econômica e física regional que permitissem fortalecer a
democracia e enfrentar a proliferação das ameaças de caráter transnacional. Assim, a partir
da visita do presidente Fernando Henrique Cardoso ao Peru em 1999, como afirma Samanez
Bendezu (2001, p. 12-14), se assinou o chamado “Plano de Ação de Lima” que estabeleceu
sete grupos de trabalho: 1. Amazônia e Fronteira Comum; 2.Integração Física e Transportes;
3. Meio Ambiente; 4. Narcotráfico; 5. Cooperação Técnica; 6. Promoção Econômica e
Comercial; e 7. Relações Culturais.
A retomada da relação bilateral que Fernando Henrique Cardoso propôs está baseada
no critério geográfico que vincula complicadamente, ou melhor, desvincula ambos os países.
Foi este o entendimento que levou o Itamaraty a convocar em Brasília para a primeira
“Cúpula Sul-americana” (Cumbre Sudamericana) em 31 de agosto/01 de setembro de 2000.
Nela, a discussão girou em torno do aproveitamento da geografia e dos recursos naturais, assim
como a promoção da integração física dos espaços como um próximo sinônimo de crescimento
econômico da sub-região.
Depois da primeira Cúpula Sul-americana, o Ministro das Relações Exteriores do
Peru, Diego García Sayan, visitou o Brasil oficialmente em junho de 2001, com a finalidade
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de fortalecer as relações bilaterais. Como primeiro resultado, o governo de transição do
Presidente Valentin Paniagua concordou em estabelecer um “Mecanismo Bilateral de Consulta e
Coordenação Política ao nível de Ministros das Relações Exteriores” entre ambos os países.
Este mecanismo substituiu o existente até aquele momento. Cabe ressaltar que, durante a
reunião de García Sayán e Celso Lafer, também foi relevante a discussão sobre a integração
física dentro dos moldes da “Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional da
América do Sul” (IIRSA) — criada pela Primeira Cúpula Presidencial Sul-americana. Para
Samanez Bendezu (2001, p. 18), a partir das declarações formuladas durante o encontro dos
Chanceleres em Brasília, pode-se deduzir que os governos do Peru e do Brasil consideram
a integração física como o meio sine qua non para o incremento do escasso intercâmbio
comercial bilateral. Constitui, portanto, um novo começo crucial por vincular explicitamente,
pela primeira vez na história das relações bilaterais, os temas de integração física e comércio,
que sempre foram considerados separadamente na Agenda Peruana-brasileira desde os
inícios da década de 1970.
As reuniões dos presidentes Alejandro Toledo de Peru e Luis Ignácio Lula da Silva,
ocorridas nos dias 24 e 25 de agosto de 2003, representam a culminância dos esforços
diplomáticos de ambos os governos em estabelecer uma nova ligação estratégica que sirva de
base para o projeto de um possível espaço geográfico amplo e integrado na América do Sul.
É necessário observar que esta nova ênfase na política exterior, especialmente relacionada
à liberalização bilateral dos mercados, gerou muitos temores por causa da maior competitividade
da indústria brasileira e pelo ingresso de produtos manufaturados provenientes da Zona
Franca de Manaus; por isso, se faz inevitável estabelecer uma nova relação estratégica.
Toledo e Lula assinaram oito acordos bilaterais, sendo o mais relevante o Memorando
de Entendimento sobre Integração Física e Econômica entre Peru e Brasil. Esse Memo-
rando impulsionaria a integração das vias mediante a consolidação de três eixos para a
comunicação, integração e desenvolvimento que são o amazônico, o transoceânico central
e o interoceânico do Sul. Ambos os governos se comprometeram a priorizar o financiamento
com fontes próprias. Também se assinou um acordo que permitirá o Peru fazer parte do
Sistema de Proteção e Vigilância Amazônica (SIVAM).
Com a finalidade de velar pelo cumprimento dos acordos, foi criado um novo mecanismo
de consulta que substituiu o estabelecido em junho de 2001. Neste último, se considera
reunião anual dos presidentes com seus respectivos gabinetes ministeriais. Esta instância
significa um novo nível das relações Peru-Brasil com miras a consolidar uma aliança estratégica.
Um dos sinais foi o apoio que o Peru deu para ser membro permanente do Conselho de
Segurança da ONU e o apoio do Brasil ao Peru como membro não permanente da mesma
entidade no período de 2006-2007.
2. ESTRUTURA DO COMÉRCIO INTERNACIONAL DO PERU E DO BRASIL
Peru e Brasil participam do Acordo Comercial Preferencial da Organização Mundial
de Comércio (OMC). São também signatários do Acordo Comercial Relativo denominado
“Protocolo Relativo às Negociações Comerciais entre Países em Desenvolvimento (PTN)”,
Miriam Glenda Anyosa Chuchon — Cadernos PROLAM/USP ( Ano 10 — Vol. 2 — 2011), p. 111-131
4576.7 - PROLAM 19.pmd 2/4/2012, 13:14114
115
com fundamento jurídico na OMC — Cláusula de Habilitação que entrou em vigência em
11 de fevereiro de 1973 com composição Multilateral da Ásia Ocidental, da América do
Sul, da Ásia Oriental, da África, do Oriente Médio, da América do Norte, da Europa. São
igualmente membros da Associação Latino-Americana de Integração — ALADI tendo
como Marco Normativo o Tratado de Montevidéu de 1980.
Estrutura do Comércio Internacional do Peru — O Peru é membro fundador da
OMC e, segundo esta entidade, o país dá o tratamento de “Nações mais Favorecidas” a
todos seus sócios comerciais. Entretanto, não faz parte de nenhum acordo multilateral da
OMC, estando, porém, em processo de aceitar o acordo sobre Tecnologia da Informação.
O Peru cumpre com seus compromissos internacionais, embora adote o comércio interno
como política comercial.
Cabe ressaltar que tem como principais sócios comerciais os Estados Unidos e a China
representando um terço do comércio de bens. Em 2008, os Estados Unidos mantiveram
sua participação comercial, já a China aumentou de 11,4% em 2007 para 12,7% em 2008.
No que se relaciona aos mercados de destino das exportações, China, Suíça, Equador e
Itália aumentaram também sua participação.
Evolução das Exportações Peruanas — 2000 a 2008 — A estrutura de exportação
do Peru está dividida, segundo fontes oficiais desse país como o Ministério de Comercio Exterior
y Turismo e o Banco Central de Reserva del Peru em Produtos Tradicionais, compreendendo
pescados, produtos agrícolas, minérios, petróleo cru e derivados, Produtos não Tradicionais
classificados em agropecuários, pescados, têxteis, madeiras, papéis e manufaturados, químicos,
minerais não metálicos, siderometalúrgicos e joalheria, metal mecânicos, Outras Exportações
não Tradicionais e Outras Exportações, como mostra a Tabela 1.
No ano de 2000, as exportações FOB somaram US$ 6,955 bilhões, aumentando em
2004 para US$ 12,900 bilhões; em 2005 para US$ 17,366 bilhões e manteve esse crescimento
inclusive no final de 2008 fechando com US$ 31,529 bilhões, representando 2,8% do PIB;
aumento que representou 13,1% em relação a 2007.
Os principais sócios comerciais do Peru são os Estados Unidos e a China representando
um terço do comércio externo de bens. Em termos de exportações, relativamente a 2007,
os Estados Unidos mantiveram em 2008 a participação comercial, mas a China aumentou
de 11,4 % para 12,7% nesses anos, o mesmo sucedendo com a Suíça e o Equador.
Evolução das Importações Peruanas — 2000 a 2008 — A estrutura de importação
do Peru está dividida, segundo as mesmas fontes governamentais acima mencionadas —
Ministério de Comercio Exterior y Turismo e o Banco Central de Reserva del Peru, em Bens de
Consumo, considerando os produtos finais de consumo, Bens Intermédios ou Insumos,
abrangendo todos os recursos que se utilizam no processo de produção, Bens de Capital,
ou seja, os que se utilizam na produção de outros bens de consumo ou investimento e que
se depreciam ao longo do processo produtivo, Outros Bens, abrangendo os que não estão
inclusos nos critérios acima indicados e Principais Alimentos como consta na Tabela 2.
O Peru aumentou as importações provenientes dos Estados Unidos, da China, do
Japão e da Itália. Os acordos de livre comércio mais recentes são os assinados com o Chile
e os Estados Unidos, sendo este país também o principal destino das exportações peruanas.
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Estrutura do Comércio Internacional do Brasil — O Brasil é membro fundador
da OMC e sua atuação vem se destacando desde a associação ao GATT. O país é também
membro originário da ALADI e faz parte do G20, que nasceu pela demanda de uma maior
participação na OMC dos países emergentes especialmente no relacionado à agricultura.
Igualmente faz parte do BRIC, juntamente com a Rússia, a Índia e a China e apresenta
potencial para se tornar a maior força da economia mundial.
Evolução das Exportações Brasileiras — 2000 a 2008 — A estrutura das exportações
brasileiras é classificada por Fator Agregado e/ou Produtos Industriais por aplicação da
tecnologia, segundo fontes oficiais como o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior do Brasil. Assim, constam na Tabela 6:
a) Indústria de Alta Tecnologia que engloba os subprodutos: aeronáuticos e aeroes-
paciais; farmacêuticos; material de escritório e informática; equipamento de radio,
TV e comunicação; instrumentos médicos de ótica e precisão;
b) Indústria de Média-Alta Tecnologia que reúne produtos como: máquinas e equipa-
mentos elétricos não especificados; veículos automotores, reboques e semirreboques;
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produtos químicos, excluindo os farmacêuticos; equipamento para ferrovia e material
de transporte não especificados; máquinas e equipamentos mecânicos não especificados;
c) Indústria de Média-Baixa Tecnologia: construção e reparação naval; borracha e
produtos plásticos; produtos de petróleo refinado e outros combustíveis; outros produtos
minerais não metálicos; produtos metálicos;
d) Indústria de Baixa tecnologia que reúne: produtos manufaturados não especificados
e bens reciclados; madeira e seus produtos, papel celulose; alimentos, bebidas e tabacos;
têxteis, couro e calçados;
e) produtos não Industriais.
O Brasil elevou a participação no comércio internacional na última década, especialmente a
partir do ano de 2000, no que concerne aos produtos básicos, semimanufaturados e manufatu-
rados, como se pode observar na Tabela 3. Segundo Fonseca (2005), esta expansão se deve ao
crescimento generalizado do coeficiente de exportação na maioria dos setores industriais,
no período de 2000 a 2004 de 11,5% a 17,5% respectivamente a preços constantes.
Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, as ex-
portações brasileiras de produtos básicos, semimanufaturados e manufaturados para o
mundo no final do ano 2000 eram de 55.086 bilhões de dólares e se mantiveram em expansão
com pequena variação no início da década e aumentaram significativamente nos anos 2003,
2004 e 2005 com uma variação de 21,1%; 32% e 22,6% respectivamente, mantendo seu
crescimento até o 2008 e, apesar da crise mundial do último semestre desse ano, culminou
o ano com 197,9 bilhões de dólares.
Tabela n. 3
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Evolução das Importações Brasileiras por Fator Agregado — 2000 a 2008 — A
estrutura das importações brasileiras apresenta a mesma classificação das exportações
conforme se pode observar na Tabela 4. Atingiram 173,2 bilhões de dólares em 2008.
Segundo o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior estes números
significam prosseguimento do nível de abertura da economia e maior inserção brasileira
no comércio mundial, como se pode ver na Tabela 7. Mas é necessário ressaltar que o
Brasil, por ter uma das economias mais fechadas quando comparado com os outros países
latino-americanos, ao longo do início deste século, impôs salvaguardas para vários produtos
provenientes do Peru, com a finalidade de proteger a produção nacional. Também reduziu os
tributos de importação de alguns produtos como, por exemplo, cimento e álcool combustível,
favorecendo esses segmentos.
Tabela n. 4
3. ESTRUTURA DO COMÉRCIO BILATERAL BRASIL-PERU
Entre 1998 e 2002, houve uma tendência de desaceleração do comércio bilateral
entre Peru e Brasil, com recuperação a partir de 2003 e atingindo em 2008 o equivalente
a 3 bilhões de dólares, representando acréscimo de 22% em relação a 2007, segundo o
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do Brasil. Ainda assim, o nível
das exportações ao Brasil sempre foi baixo, representando apenas o 2,6% das exportações
totais do Peru.
Com a finalidade de padronizar os dados baseados na premissa de integração comercial
bilateral entre os dois países latino-americanos, este trabalho considerou como base os
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informes disponibilizados pela Associação Latino-Americana de Integração — ALADI por
ser uma das entidades que tenta encontrar convergências econômicas dos países associados,
entre os quais estão incluídos o Peru e Brasil.
Para o ponto de análise seguinte, foram utilizados, por motivos metodológicos, apenas
os dados consolidados da evolução das exportações e importações por fator agregado
Brasil-Peru. Por outro lado, objetivando facilitar a visualização das contradições entre os
dois países com relação aos valores e à descrição dos itens existentes, são apresentadas
separadamente as tabelas relacionadas às exportações e importações segundo fontes oficiais
de cada país.
Evolução da Pauta das Exportações e Importações do Peru — 2000 a 2008 —
Os produtos mais exportados do Peru para o Brasil são os tradicionais, essencialmente as
matérias-primas, que representaram 82% até 2002 e aumentaram para 85% no final de 2006.
Até 1997, as exportações para o Brasil foram crescendo até atingir 256 milhões de dólares.
Já a partir de 1998 até 2002, houve uma queda, chegando a 196 milhões de dólares neste
ano. Esta baixa esteve relacionada às sucessivas crises internacionais como a asiática, a russa, a
brasileira e a recessão norte-americana que afetaram a região. A partir de 2003, houve um
crescimento contínuo da exportação, atingindo em 2006 a soma de 814,52 milhões de dólares,
ou incremento de 78% em relação a 2005.
As exportações do setor tradicional representaram 665,13 milhões de dólares em
2006, um aumento de 73% em relação a 2005, como se pode verificar na Tabela 5. Este
setor foi sustentado pelos produtos mineiros que totalizaram 655,35 milhões de dólares,
aumentando assim em 75,6% em relação ao ano anterior. Em 2008, o Peru exportou para
o Brasil o montante de 956 milhões de dólares continuando com a maior demanda o setor
mineiro.
As exportações do setor não tradicional apresentaram em 2006 um total de 149,39
milhões de dólares, representando um aumento de 93%. Este crescimento foi sustentado pelo
setor da pesca. Exportação de maior quantidade de conservas de peixe que se incrementou
em 327,2%, de 1,96 milhões de dólares em 2005 para 8,39 milhões de dólares em 2006. Em
2008, esse setor não tradicional incrementou as exportações passando para 213 milhões
de dólares em relação a 2007 que era de 126 milhões representados na sua maioria pelos
subsetores siderometalúrgico, químico, agropecuário e agroindustrial.
As exportações do setor agropecuário para o Brasil foram de 14,67 milhões de dólares
em 2006, 35,3% a mais que em 2005, sendo os produtos mais representativos, azeitonas,
tara e orégano. Em 2008, os produtos não tradicionais, que também fizeram parte da
maior demanda do Brasil, foram os setores Têxtil e Confecção, e o Pesqueiro.
A Tabela 5 e a Tabela 6 mostram com mais detalhe a evolução das Exportações e
Importações entre Peru e Brasil segundo fontes oficiais de Peru, no período 2000 a 2008.
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Evolução das Exportações e das Importações Brasileiras — 2000 a 2008 — Do ano
de 1995 até 2001, as exportações brasileiras se mantiveram constantes, aproximadamente de
300 milhões de dólares. Em 2002, ocorreu um acréscimo de 39,3% chegando a 392 milhões
de dólares, o mais alto dos 10 últimos anos. Este aumento se deveu à aquisição do gasoduto
para o projeto do Gás de Camisea, que teve um custo estimado de 50 milhões, o restante foi
em razão do aumento da exportação de bens de capital representando 48,4% do total.
O crescimento do intercâmbio comercial entre os dois países se manteve durante os
seguintes. Em 2004 e 2005, as exportações somaram 633 milhões e 943,1 milhões de
dólares respectivamente, sempre sustentados na maior parte pelos bens de consumo, produtos
intermediários e bens de capital. Já em 2008, o Brasil exportou para o Peru 2,500 bilhões
composto por 81,4% dos produtos industrializados e 18,4% de intermédios. Considerando
o destino dos produtos brasileiros, o Peru ocupou o 30
o
 lugar nesse ano.
Como se pode perceber, as exportações para o Peru são baseadas em produtos de
fator agregado como bens de consumo não duráveis e bens de consumo duráveis. A nação
peruana praticamente não exporta matérias-primas e sim produtos intermédios, relacionados
à tecnologia nos diferentes setores como petróleo, aço, carros, escavadeiras e outros para
uso em minas subterrâneas e/ou construção.
A Tabela 7 e a Tabela 8 ilustram melhor a evolução das exportações por fator agregado
e importações totais do intercâmbio comercial conforme informações das fontes oficiais
do Brasil no período 2000 até 2008.
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Cabe ressaltar a existência de contradições entre os dados dos valores oficiais fornecidos
pelo Peru e pelo Brasil, sendo quase sempre maior a quantidade de importação segundo o país
informante. Para poderem ser visualizadas mais claramente tais contradições se apresentam
o Gráfico 1 e o Gráfico 2. Apesar de, percentualmente, as variações não serem expressivas
deve ser considerado que significam milhões de dólares de diferença. Por outro lado, para
não existir esses tipos de contradições é necessária a convergência normativa e reguladora de
ambos os países de modo a melhorar a harmonização do intercâmbio comercial.
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Gráfico 1: Comparativo Exportações segundo as Estatísticas
Brasileiras e as Importações segundo as Fontes Peruanas (em MUSAD)
Fonte: SECEX e SUNAT.
Elaboração própria.
Gráfico 2: Comparativo Exportações segundo as Fontes Peruanas
e as Importações segundo as Estatísticas Brasieiras (em MUSAD)
Fonte: SECEX e SUNAT.
Elaboração própria.
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4. TENDÊNCIAS DO INTERCÂMBIO COMERCIAL PERU-BRASIL
Os números relacionados ao comércio exterior vêm aumentando ligeiramente nos
últimos anos. Esta tendência pode ter uma oscilação dependendo dos cenários em que possam
se desenvolver as economias peruana e brasileira. Isso significa que, no caso de um cenário
otimista, evidentemente, o comércio exterior para as duas nações também se ampliaria.
Esta expansão seria menor em um cenário considerado normal ou médio, e aumentaria
menos ainda se o cenário for pessimista. Especificamente, o Brasil poderia comprar do
Peru em curto prazo, por exemplo, o cobre, como já o fazia anos atrás quando a Mineiro Peru
abriu um escritório em São Paulo; ou os fosfatos de Sechura; e mais para frente o gás de
Camisea. Poderiam também entrar no comércio produtos menos pesados, como o algodão
apreciado pela sua qualidade ímpar; plantas e ervas medicinais, como a maca e unha de
gato; ou ainda alimentos como a quinua, que já mostram uma grande aceitação entre os
consumidores exigentes, existindo um nicho de mercado para os conhecedores deste tipo
de produto.
Assim, é evidente que as exportações brasileiras são de produtos manufaturados e as
exportações peruanas se sustentam mais com a exportação de produtos tradicionais. Existe
uma grande probabilidade de que as exportações peruanas de produtos não tradicionais se
incrementem, já que passaram de 16% em 2007 para 27% em 2008. Os exportadores
peruanos veem o Brasil como um mercado de grandes oportunidades para crescer, com
uma população de quase 200 milhões de habitantes, com uma renda per capita de aproxima-
damente 9,700 dólares anuais, sendo considerado um dos mercados mais importantes da
América Latina, especialmente porque está em processo de abertura da economia. Já os
exportadores brasileiros veem o Peru como ponto facilitador para comercializar com a
Ásia, motivo que demandará melhorar os portos e as vias de comunicação desse país.
5. FORMAS DE INCENTIVAR O COMÉRCIO EXTERIOR ENTRE PERU E BRASIL
Como forma de incentivar o comércio bilateral entre os dois países, é necessário criar
mecanismos normativos, que possam influenciar no aumento dos volumes comercializados
de produtos e serviços, que poderiam ser acionados pelos governos de ambos os países.
Dando início a essas formas de incentivo, por exemplo, a Embaixada do Peru no
Brasil elaborou uma relação de produtos que agregariam as probabilidades de comércio
entre os dois países. Para dar continuidade a esse processo foram organizados diferentes
eventos pelos representantes do Peru, tanto nesse país quanto no Brasil, especialmente
durante os últimos oito anos com o objetivo de melhor informar aos empresários brasileiros
a respeito das vantagens comerciais que oferece.
Por sua parte, o governo brasileiro também está consciente do baixo nível do comércio
com os países andinos. A título de ilustração, por exemplo, o Investimento Estrangeiro
Direto do Brasil no vizinho país em 2008 foi de 342 milhões de dólares significando apenas
o 1,91% do Investimento Estrangeiro Direto Total. Para amenizar esse vazio, elaborou um
estudo, por meio do FUNCEX — Fundo de Promoção do Comércio Exterior, com a
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finalidade de identificar setores, subsetores e bens específicos, que apresentam demanda no
Brasil, para que potenciais exportadores do Grupo Andino possam tomar interesse em fazê-lo.
Rios & Ribeiro, ao tratarem do Peru, indicam o seguinte:
“... En el caso del Perú fueron seleccionados 33 productos cuyas exportaciones fueron
de US$ 746 millones en 2003-2004 (4,3% del total del país), siendo que apenas US$
1,2 millón es direccionada al Brasil, significando apenas 0,3% del total que el Brasil
importo de estos productos. Casi mitad de los productos (16) fue agrupada en la
categoría de productos de vestuario, que incluye camisas, camisetas, pantalones, chompas
y otros productos, tanto de algodón cuanto de fibras sintéticas. En todos los casos,
sin embargo, el valor que el Perú exporta para el Brasil es cero o próximo de cero.”
(Rios & Ribeiro, 2006, p. 59-60.)
Esta indicação de Rios & Ribeiro mudou ao longo dos últimos anos. Ambos os governos
assinaram vários Acordos e Memorandos de Entendimento para que o intercâmbio melhorasse
e também para dar continuidade à política de expansão comercial dos dois países.
Tanto para o Peru quanto para o Brasil, a inclusão no comércio global constitui um
elemento-chave para o crescimento econômico deles. Na reportagem da Economia e De-
senvolvimento 2004 (RED 2004), se postula que, para lograr uma inclusão internacional
eficiente, é preciso que esta se dê em função do aumento da produtividade. Para isso acontecer,
são necessários a ampliação estratégica do mercado regional, o compromisso de liberalização
comercial crescente e o desenvolvimento das vias de comunicação. Sendo que este último
processo já foi iniciado com a construção da Interoceânica, que é essencial para a integração
física de ambos países.
Outra das estratégias seria a prática da redução das barreiras alfandegárias e não
alfandegárias em muitos casos já determinadas por acordos comerciais, mas que só ficaram
no papel ou na proposta, sendo necessária a sua vigência. A difusão das informações sobre
trâmites de exportação de ambos os países certamente contribuiria neste processo.
6. INTERCÂMBIO DE SERVIÇOS
Serviço de Turismo — O turismo é uma atividade com importância econômica
relevante em qualquer país, por gerar empregos e divisas com pouco investimento e em
curto prazo. Esta atividade representa maior número de visitantes peruanos ao Brasil que
o número de brasileiros que viajam com esse fim ao Peru; este intercâmbio está indicado
na Tabela 9.
Tabela n. 9
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Como se pode observar, o número de peruanos que visitam o Brasil é crescente ano
após ano e com isso aumenta o déficit para o Peru e diminui para o Brasil sendo este dado
relevante na área de intercâmbio de visitantes.
Intercâmbio Cultural e Científico — O Brasil tem centros superiores de estudo de alto
prestígio nos quais estudam e trabalham muitos peruanos; isto se deve à política de abertura
dessas instituições e também de bolsas de estudo, especialmente para a pós-graduação. O
site <www.thes.co.uk/worldrankings> mostra que o Brasil também conta com prestigiados
centros de pesquisa científica, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária —
EMBRAPA, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo — IPT, o
Instituto de Pesquisa da Energia Nuclear — IPEN, o Instituto Tecnológico de Aeronáutica
— ITA além de outros não menos relevantes.
7. INTEGRAÇÃO DAS VIAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE PERU E BRASIL
O Peru e o Brasil vivem praticamente de costas um para o outro, sem nenhuma via de
comunicação física rápida economicamente acessível, que não seja a via aérea ou a fluvial, o
que dificulta enormemente o comércio, o turismo e todo tipo de intercâmbio como o cultural.
Nesse sentido, a construção da estrada Interoceânica entre Peru e Brasil é um projeto
urgente de longa data. O Brasil já conta com vias de primeira ordem como a BR-364 e BR-317
que chegam até Assis, cidade fronteiriça com Peru. O Peru apesar dos esforços, não conseguiu
ainda construir o intervalo Puerto Maldonado — Iñapari, cidade fronteiriça, que complementa
o casco urbano de Assis. A ponte que une essas duas cidades fronteiriças foi inaugurada em
2007. Adicionalmente, faltaria construir ou melhorar o trecho que vai de Puerto Maldonado
até um porto do Pacífico, ainda não definido, mas provavelmente sendo San Juan. Para
tornar realidade este projeto, o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES
disponibilizou recursos da ordem de aproximadamente 900 milhões de dólares. Destarte,
só faltam maior empenho e decisão política para concretizar tal obra de grande envergadura
que beneficiaria o desenvolvimento econômico de ambos os países.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Independentemente dos problemas e das limitações que as diferentes tentativas de
integração unilateral, bilateral, regional ou multilateral apresentaram através do tempo,
existem fatores que sustentam a viabilidade e continuidade do processo de integração
regional.
Apesar de a tradição e a cultura do Peru e do Brasil divergirem em vários aspectos, há
concepções coincidentes sobre a Sociedade e o Estado. Também esses países têm em comum
um marco jurídico e institucional garantido pela subscrição de Tratados que facilitam a
adoção de estratégias, políticas e ações conjuntas para a negociação e definição de uma
integração bilateral, começando pela comercial. Na realidade, se observa uma crescente
participação e interesse da sociedade civil e uma maior inter-relação entre empresas e
capitais intrarregionais que trabalham com o mercado regional.
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Por observação indireta, este estudo mostra que Peru e Brasil pretendem seguir uma
estratégia múltipla e pragmática de negociações comerciais simultaneamente: Multilateral
da OMC; Regional da ALCA; fortalecimento dos acordos sub-regionais como MERCOSUL,
Comunidade Andina, Mercado Comum Centro-Americano e CARICOM; além dos acordos
de reciprocidade ou bilateralismo. Assim, o desenvolvimento histórico do processo de
integração econômica entre o Peru e o Brasil para qualquer um desses aspectos mostra
que deverá ser necessário que ambos os países incrementem os fluxos de cooperação e,
desse modo, melhorem as capacidades relacionadas ao comércio. Essas capacidades não
seriam apenas para negociar, adaptar a mudanças ou administrar os acordos, mas também
para aproveitar da melhor forma as oportunidades de acesso a novos mercados.
Quando observada a formação de blocos econômicos e políticos por países mais desen-
volvidos, vê-se que a integração se deu por meio de diferentes fases. Tudo começa com a
criação de uma área ou zona que se beneficia com certas preferências econômicas e/ou com
Tratados de Livre Comércio. No caso do Peru e do Brasil, pode-se considerar que estão na
fase de diálogo para homogeneizar a legislação econômica e comercial para, dessa forma,
facilitar o conhecimento mútuo dos interesses e, assim, enfrentar os desafios que uma
integração bilateral requer, por exemplo, o desenvolvimento de políticas sociais e laborais,
e a possibilidade de uma posterior união monetária, econômica e política.
As medidas tomadas em comum no início e durante o desenvolvimento do processo
de integração fomentam a confiança e a segurança de ambos os estados e os demais países
limítrofes, pela estruturação das relações de amizade e cooperação entre eles.
Como o comércio bilateral pode incentivar a diminuição e o alívio da pobreza ao
estimular a criação de empregos e dar impulso para incrementar o comércio, o turismo e
outros segmentos, a complementaridade econômica entre Peru e Brasil pode elevar o
potencial de crescimento econômico. Se o objetivo for a integração em qualquer área,
inclusive na comercial, tais países deverão juntar esforços para gerar benefícios, havendo
necessidade de redobrá-los nas áreas sociais, políticas e econômicas com o firme propósito
de melhorar a articulação e convergência de políticas relacionadas a este processo, por
exemplo, na colaboração transfronteiriça com projetos de infraestrutura, assim como a
harmonização de regulamentos para intercâmbio comercial de produtos e serviços.
Segundo diferentes estudos sobre o tema, a integração apenas é possível graças à
vontade explícita do poder político dos Estados participantes. Então, fica demonstrado
que especialmente depois do ano 2000 a vontade política dos mandatários do Peru com
Toledo e Alan García e, do Brasil, com Lula da Silva, este requisito sempre esteve presente
neste processo, independentemente do grau ao qual se chegou. É necessário considerar o
sentido de identidade da sociedade para que durante o desenvolvimento do processo este
apoie as mudanças permitindo, assim, um maior dinamismo e racionalidade coletiva.
O acordo de integração comercial entre o Peru e o Brasil constitui um passo fundamental
na cooperação mútua contra problemas em comum. O diálogo e o estabelecimento de
acordos jurídicos para a colaboração em matéria de segurança facilitam o aprofundamento
da confiança entre ambos.
É necessário enfatizar que a crise financeira internacional continua afetando as economias
emergentes por meio de várias formas como, por exemplo, a diminuição da demanda externa
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e a restituição dos fluxos de capital. Entre outras consequências, ocorre a deteriorização da
conta corrente, significando menores volumes de exportação e menores cotações, assim
como restrições ao financiamento externo, por menores fluxos e maiores taxas de juros.
Nesse contexto, as economias mais vulneráveis que enfrentaram, durante os últimos
anos, elevados déficits em conta corrente precisam de um mercado com maior controle do
governo para funcionar com mais eficiência.
Os acordos regionais econômicos e/ou comerciais podem não ser os instrumentos
mais eficazes para a integração dos países da América Latina como é caso do Peru e do Brasil, mas
é o primeiro passo para aproximar esses países vizinhos, porém, atualmente, distantes.
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